
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
DIVISAO DE AQUISIÇOES E LOGÍSTICA

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL AGRICULTURA E PECUÁRIA NO PARANÁ
Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto):    Divisão de Aquisições e Logística- DIAL/PR
 
1. Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso
Tendo em vista que o fornecimento de água potável e o tratamento adequado de esgoto são serviços essenciais
para garantir a saúde pública e o bem-estar da população. A falta desses serviços pode resultar em graves
problemas de saúde, saneamento inadequado e impacto ambiental negativo.
Deste modo, faz-se necessária a contratação para atender as demandas da Sede SFA-PR em Curitiba, Unidade
Técnica Regional Agropecuária instaladas nas Cidades de Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, no
Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do Iguaçu,  do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar - MDA e do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) - 6º DISME com Estações Meteorológicas
situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do Paraná/PR, visando manter o pleno funcionamento das
atividades finalísticas e administrativas, dando suporte às tarefas e ações operacionais.
 
2. Especificação do serviços a serem contratados 
Item 1: água potável
Item 2: coleta de esgoto e tratamento de esgoto sanitário.
 
3. Previsão de data de início da prestação de serviços ou de entrega de bens
Imediatamente após a Contratação.
 
4. Estimativa de Preço

Conforme levantamento efetuado das faturas emiBdas para esta Superintendência Federal de
Agricultura e Pecuária no Paraná, referente ao consumo de água no exercício de 2023, conforme
planilha anexa (37612951)  o preço anual esBmado para a contratação é de: R$ 57.610,87 (cinquenta
e sete mil seiscentos e dez reais e oitenta e sete centavos).

As despesas decorrente da presente contratação poderá ser custeada pelo PI: OPERASFASS,
preferencialmente, e por outros Plano Internos que se fizerem necessários, na natureza de despesas
33.90.39-44 - Serviço de Água e Esgosto.

 
5. Escolha do Prestador dos Serviços e Modalidade de Contratação

Concessionárias de serviços públicos autorizada a explorar o serviço pelo Ente FederaBvo responsável
pela região. A empresa Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar), detém o monopólio dos
serviços de fornecimento de água e esgoto em CuriBba/Pr e municípios onde estão instaladas 
as  Unidade Técnica Regional Agropecuária e Serviços de Vigilância Agropecuária, neste Estado do
Paraná.

Trata-se de fornecedor exclusivo, concessionária do serviço público, autorizada a explorar
economicamente os serviços pelo Ente Público FederaBvo responsável e com preços autorizados e
controlados pela Agência Reguladora do Paraná (AGEPAR) (37613017).
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A contratação enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação (inexigibilidade), nos termos do inciso
I do artigo 74 da Lei 14.133/2021, como se vê: 

Art. 74.” É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;”

 

Responsável pela Demanda

Nome: Alex Ricardo Borges Bueno Netto.

SIAPE: 2144618.

Endereço eletrônico: alex.borges@agro.gov.br.

Telefone (41) 3361-3951.

Documento assinado eletronicamente por ALEX RICARDO BORGES BUENO NETTO, Chefe da
Divisão de Aquisição e Logística, em 09/09/2024, às 09:15, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37560247 e o código CRC 251A73B1.

Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37560247
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LEVANTAMENTO DE CONSUMO ANUAL 2023 DE ÁGUA NA SEDE E UNIDADES DA SFA-PR 
SEDE FOZ IGUAÇU LONDRINA PONTA GROSSAUMUARAMA MARINGÁ TOTAL CONSUMO MENSAL (M³)

jan/23 R$ 1.733,91 R$ 428,63 R$ 112,66 R$ 161,66 R$ 146,61 R$ 847,53 R$ 3.431,00 186
fev/23 R$ 1.870,55 R$ 551,76 R$ 155,99 R$ 3.101,96 R$ 149,68 R$ 787,71 R$ 6.617,65 352

mar/23 R$ 1.635,86 R$ 390,76 R$ 185,60 R$ 694,89 R$ 146,61 R$ 1.133,73 R$ 4.187,45 230
abr/23 R$ 4.094,93 R$ 520,84 R$ 106,60 R$ 3.143,34 R$ 152,24 R$ 1.261,71 R$ 9.279,66 483

mai/23 R$ 2.145,72 R$ 512,57 R$ 383,70 R$ 1.002,56 R$ 146,61 R$ 1.190,97 R$ 5.382,13 298
jun/23 R$ 1.904,99 R$ 587,09 R$ 223,65 R$ 158,69 R$ 158,69 R$ 1.121,22 R$ 4.154,33 210
jul/23 R$ 1.961,46 R$ 505,08 R$ 189,62 R$ 158,69 R$ 158,69 R$ 938,07 R$ 3.911,61 195

ago/23 R$ 1.430,97 R$ 443,58 R$ 212,26 R$ 158,69 R$ 158,69 R$ 1.206,47 R$ 3.610,66 182
set/23 R$ 1.558,29 R$ 382,07 R$ 246,43 R$ 175,00 R$ 158,69 R$ 1.619,39 R$ 4.139,90 212
out/23 R$ 1.494,63 R$ 1.247,76 R$ 257,82 R$ 166,86 R$ 158,69 R$ 1.350,99 R$ 4.676,75 237
nov/23 R$ 1.515,85 R$ 361,69 R$ 133,20 R$ 752,26 R$ 158,69 R$ 1.330,35 R$ 4.252,04 214
dez/23 R$ 1.685,60 R$ 341,32 R$ 94,97 R$ 166,86 R$ 162,78 R$ 1.516,16 R$ 3.967,69 195

TOTAL ANUAL R$ 57.610,87 2994
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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO N.º 19, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
 
 

                    

  TABELA DE TARIFAS DE SANEAMENTO BÁSICO - 2024   

      

  CATEGORIA / FAIXAS DE CONSUMO TARIFA (em Reais)   

  TARIFA SOCIAL (R$/m3)   

      Até 5 m³ 6 a 10   Excedente a 10m³ (R$/m³)   

  Todas as Localidades Operadas             

                 

  ÁGUA  13,49 0,41    1,56     

  ESGOTO - 50%  6,75 0,20    0,78     

  ÁGUA E ESGOTO  20,24 0,61    2,34     

                    

       
      

  MICRO E PEQUENO COMERCIO (R$/m3)   

    Até 5 m³ 6 a 10 11 a 15 16 a 20 21 a 30 > 30   

                    

  ÁGUA Todas as Localidades Operadas 50,42 1,56 11,56 11,65 11,72 11,81   

                   

  Curitiba ESGOTO 42,86 1,32 9,83 9,91 9,97 10,04   

    ÁGUA E ESGOTO 93,28 2,88 21,39 21,56 21,69 21,85   

                   

  Demais Localidades ESGOTO 40,34 1,25 9,25 9,32 9,38 9,45   

    ÁGUA E ESGOTO 90,76 2,81 20,82 20,97 21,10 21,26   

                    

       
      

  TARIFA RESIDENCIAL NORMAL (R$/m3)   

    Até 5 m³ 6 a 10 11 a 15 16 a 20 21 a 30 > 30   

                    

  ÁGUA Todas as Localidades Operadas 50,42 1,56 8,69 8,73 8,81 14,90   

                    

  Curitiba ESGOTO 42,86 1,32 7,39 7,43 7,49 12,67   

    ÁGUA E ESGOTO 93,28 2,88 16,08 16,16 16,29 27,57   

                    

  Demais Localidades ESGOTO 40,34 1,25 6,95 6,98 7,04 11,92   

    ÁGUA E ESGOTO 90,76 2,81 15,64 15,72 15,85 26,82   
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  COMERCIAL / UTILIDADE PÚBLICA / PODER PÚBLICO (R$/m3)   

    Até 5 m³ 6 a 10 11 a 15 16 a 20 21 a 30 > 30   

                    

  ÁGUA Todas as Localidades Operadas 90,77 2,33 11,56 11,65 11,72 11,81   

                   

  Curitiba ESGOTO 77,15 1,99 9,83 9,91 9,97 10,04   

    ÁGUA E ESGOTO 167,91 4,32 21,39 21,56 21,69 21,85   

                   

  Demais Localidades ESGOTO 72,61 1,87 9,25 9,32 9,38 9,45   

    ÁGUA E ESGOTO 163,38 4,20 20,82 20,97 21,10 21,26   

                    

            

  INDUSTRIAL (R$/m3)   

    Até 5 m³ 6 a 10 11 a 15 16 a 20 21 a 30 > 30   

                  

  ÁGUA Todas as Localidades Operadas 90,77 2,33 11,14 11,31 11,34 11,39   

                    

  Curitiba ESGOTO 77,15 1,98 9,47 9,61 9,65 9,68   

    ÁGUA E ESGOTO 167,91 4,30 20,61 20,92 21,00 21,08   

                    

  Demais Localidades ESGOTO 72,61 1,87 8,91 9,05 9,08 9,11   

    ÁGUA E ESGOTO 163,38 4,20 20,05 20,36 20,42 20,50   

                    

        

Nota 01: As tarifas de esgotamento sanitário apresentadas nas tabelas são referenciais e poderão 
apresentar alterações no valor do metro cúbico, na segunda casa decimal, uma vez que o cálculo para 
apurar a fatura de esgoto (salvo para usuários da tarifa social) é de 85% sobre a fatura total de água no 
município de Curitiba e 80% sobre a fatura total de água para as demais localidades. 
Nota 2: As faturas não quitadas até as datas do seu vencimento sofrerão acréscimo de juros de mora de 
0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) por dia de atraso até a data de pagamento, sem prejuízo 
da atualização monetária com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) ou de outro índice que o substitua e da aplicação de multa de 2% (dois por cento). 
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POA SANEPAR 2024

SFA Natureza da Despesa
Secretaria 

Responsável

Unidade
Departamento 
Responsável

Unidade Técnica Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total (a)

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Sda DIPOV Utra - Ponta Grossa 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 144,48 1.733,76

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Sda DIPOV

VIGIAGRO 
Foz do Iguaçu

159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 159,04 1.908,48

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Sda DIPOV Utra - Londrina 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 192,64 2.311,68

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Sda DSV Utra - Maringá 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 813,12 9.757,44

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Sda DIPOA Gab 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 3.826,00 45.912,00

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Sda VIGIAGRO

Vigiagro 
Foz do Iguaçu

1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 1.680,00 20.160,00

PR
33903944 - Serviços de Água e 

Esgoto
Se CGAS Gab 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 3.824,80 45.897,60

10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 10.640,08 127.680,96SUBTOTAL PARA ÁGUA E ESGOTO (SANEPAR) EM 2024

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO DA SFA-PR PARA  2024

Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO PARANÁ - SFA-PR

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO - CAD-PR
DIVISÃO DE AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA -  DIAL-PR

 

DESPACHO

Processo nº 21034.009070/2024-91

Interessado: DIAL/CAD/SFA-PR/MAPA

AO COORDENADOR DA CAD-PR

 

Informamos que o presente processo trata da contratação de serviço de  fornecimento
de água potável e o tratamento adequado de esgoto, para atender as necessidades da Sede
da SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO PARANÁ - SFA-PR em
Curi=ba, Unidades Técnicas Regionais Agropecuárias instaladas nas cidades de Maringá, Londrina,
Ponta Grossa e Umuarama, no Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do Iguaçu, do Ministério de
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MDA e do Ins=tuto Nacional de Meteorologia
(INMET) - 6º DISME com Estações Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do
Paraná/PR.

Tudo em conformidade com o Documento de Formalização de Demanda (37560247)
na Natureza de Despesa 33.90.39-44 - Serviços de Água e Esgoto.

O processo terá procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do ar=go
74, inciso I da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e segue para apreciação do Coordenador de
Administração para a imperiosa diligência.

 
      Atenciosamente,

 

 

Alex Ricardo Borges Bueno Netto
Chefe da Divisão de Aquisições e Logística

DIAL/CAD/SFA-PR/MAPA
 

Documento assinado eletronicamente por ALEX RICARDO BORGES BUENO NETTO, Chefe da
Divisão de Aquisição e Logística, em 09/09/2024, às 16:51, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37698816 e o código CRC 5CB99517.
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Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37698816
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

COORDENAÇÃO GERAL - SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA MDO
RUA SANTA CATARINA, 480 - 6º ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30.170-081

 
PARECER REFERENCIAL n. 00003/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000255/2023-95
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA (E-CJU/SSEM)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES

 
 
 

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS: FORNECIMENTO DE ÁGUA E/OU COLETA
DE ESGOTO SANITÁRIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO
ART. 74, CAPUT, DA LEI 14.133/21.  
1. PRELIMINARMENTE.
1.1. Da manifestação jurídica referencial e seu objeto. A Orientação Normativa AGU nº 55, de 23
de maio de 2014.
1.2. Finalidade, abrangência e limites do Parecer. 
2. LIMITES DA CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA.
3. ANÁLISE. Da necessidade de comprovação da prestação do serviço de água e esgoto por
prestador único/exclusivo. Inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da Lei 14.133/21).
4. INSTRUÇÃO PROCESSUAL: a) Estudo Técnico Preliminar; b) Análise de riscos; c) Termo de
Referência; d) Adequação orçamentária; e) Requisitos de habilitação e qualificação; f) Razão da
escolha do contratado; g) Justificativa de preço; h) Plano de Contratações Anual – PCA;
i) Designação de agentes públicos; j) Autorização da autoridade competente e publicidade.
5. DA MINUTA DO CONTRATO. Contrato de adesão e prazo de vigência. Considerações.
6. CONCLUSÃO. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. Desde que o Órgão
assessorado atenda as orientações exaradas no Parecer Referencial --- ou, se for o caso, justifique
seu afastamento ---  é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo sem submeter os
autos à e-CJU/SSEM, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

 
 
 

I. RELATÓRIO
 

I.1. Do objeto da manifestação jurídica referencial.
 

1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-
CJU/SSEM em procedimentos de contratação direta de serviços de fornecimento de água tratada e/ou coleta de esgoto
sanitário.

 
2. Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00001/2018/CJU-MT/CGU/AGU --- a cujos termos esta e-CJU/SSEM manifestou adesão (vide NUP n.
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00688.001069/2021-10) ---, atualizando-o de modo a adequar suas disposições ao regime jurídico da nova Lei n.
14.133/21.

 
I.2. Do cabimento da manifestação jurídica referencial. A Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de
2014.

 
3. A Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do Advogado-Geral da União,  inaugurou a
denominada  manifestação jurídica referencial  no âmbito da Advocacia-Geral da União, em resposta aos reclamos  por
uma maior racionalização, celeridade, eficiência e economicidade da atuação dos seus órgãos consultivos.

 
4. O intuito é tornar  dispensável  o envio de processos versando sobre a matéria  objeto de manifestação
jurídica referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou fragilização da prestação do
assessoramento jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput e §4º; art. 72, III,
todos da Lei n.14.133/2021). 

 
5. Veja-se o que dispõe a ON n.º 55/2014:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI
e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a
todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa
todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de
análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b)
a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014.

 
6. Tal iniciativa já foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no
Informativo TCU nº 218/2014: "É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de
um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica
e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário | Relator:
ANDRÉ DE CARVALHO).

 
7. Como se pode observar, a construção de uma manifestação jurídica referencial depende da comprovação
de que o volume de processos possa impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos
serviços administrativos. Além disso, deve-se comprovar que a atividade jurídica que seria demandada se restringiria à
mera conferência de documentos ou à enunciação-padrão de adequação jurídica da instrução ou conclusão firmada pela
área técnica. 

 
8. Quanto ao primeiro requisito, tem-se que o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes tem
impactado a atuação deste órgão consultivo, em desprestígio ao princípio da  razoável duração do processo, e,
ocasionalmente, à segurança jurídica. Deveras, a multiplicidade desse tipo de demanda traz impactos negativos no tempo
em que os advogados poderiam se dedicar ao  estudo e aprofundamento de matérias verdadeiramente complexas e
relevantes, nos mais variados temas.

 
9. A e-CJU/SSEM é a segunda maior unidade virtualizada --- atrás apenas da e-CJU/Aquisições ---, lida com
uma gama relevante de diferentes tipos de contratações de serviços, num total de mais de 5.000 (cinco mil) processos
distribuídos somente no ano de 2022. Todavia, vem sofrendo reduções no número de Advogados de seu corpo jurídico,
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principalmente em razão da saída de colegas para atuarem em outras unidades da AGU, o que acaba resultando em um
cenário de escassez de pessoal e sobrecarga.

 
10. Neste cenário, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais enquanto medida gerencial para
equilibrar o aumento da demanda de processos nesta unidade consultiva tem sido prática adotada pela e-CJU/SSEM desde
sua criação no ano de 2020, o que inclusive foi digno de menção honrosa no último Relatório de Correição Ordinária
nº 41/2021 da Corregedoria da Advocacia-Geral da União (NUP 00406.000031/2021-31):

 
109. Verifica-se, portanto, que a adoção desse procedimento é uma realidade digna de elogio na
rotina da unidade, vez que a utilização de manifestações jurídicas referenciais é um importante
instrumento de gerenciamento das demandas repetitivas.

 
11. Nesse sentido, a presente manifestação referencial pode ser considerada, sob certa perspectiva, uma
continuidade da política de tratamento conferida por esta e-CJU à temática da  desburocratização e simplificação de
procedimentos de contratação que, a par de apresentarem baixa complexidade, estão em um contexto de
maior  grau  de maturação e consolidação em termos de entendimentos, além de se apresentarem de modo geral
como de pouca expressão em termos econômicos (vide Ofício nº 00001/2020/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU; seq.
1 do NUP 00688.001194/2020-31). 

 
12. Reforça este posicionamento o fato de que a nova lei de licitações e contratos, Lei n. 14.133/21, trouxe
novas, expressas e desafiadoras atribuições à Advocacia Pública. A mera análise de conformidade de minutas de licitações
e contratos parece ceder espaço para um conjunto de responsabilidades e atribuições mais arrojadas e interconectadas ao
longo de todo o procedimento de contratação pública (e.g. vide art. 8, §3º; art. 10; art. 19, IV; art. 53, caput e §4º; art. 72,
III; art. 117, §3º; art. 156, §6º; art. 163, V; art. 168; art. 169, II; todos da Lei 14.133/21).

 
13. A presente proposta de padronização diminuirá  a necessidade de análise individualizada dos processos
relativos à contratação direta de serviços de fornecimento de água tratada e/ou coleta de esgoto sanitário, prestigiando
o princípio da eficiência e uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da
segurança jurídica necessária à prática do ato. Proporcionará ainda o redimensionamento da atuação consultiva para
análise das demandas e consultas jurídicas mais complexas e relevantes.

 
14. Quanto ao segundo requisito, saliente-se que a dispensa de análise jurídica individualizada de processos
que tenham por objeto a contratação direta de serviços de fornecimento de água tratada e/ou coleta de esgoto sanitário
se justifica em razão deste  tipo de processo ser, em geral, de baixa complexidade, instruído com atos e documentos de
cunho meramente administrativo e revestidos de certa singeleza, cuja conferência é de atribuição dos agentes responsáveis
pela instrução do processo. De fato, em casos como tais, a atividade jurídica acaba por se restringir  à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência documental.

 
15. Não se está a dizer que esses processos jamais deverão ser encaminhados ao órgão jurídico consultivo.
Questões de natureza  jurídica que eventualmente sobressaiam de um processo e que suscitem dúvidas específicas no
gestor público quanto a forma de proceder podem e devem ser pontualmente submetidas à análise da unidade consultiva
sempre que o órgão assessorado entender necessário. 

 
16. Pelo exposto, considerando que, a uma, todo o contorno jurídico que envolve o processo de contratação
direta de fornecimento de água tratada e/ou coleta de esgoto sanitário, já está contido no presente Parecer Referencial;
a duas, a pluralidade de processos com matéria jurídica idêntica a impactar a atuação do órgão consultivo; e, por fim, a
análise dos mesmos demandar mera atividade burocrática de conferência documental,  resta configurado que a situação
objeto de análise se amolda às diretrizes traçadas na Orientação Normativa n° 55/2014,  dispensando-se a  submissão
individualizada e obrigatória de processos versando sobre esta matéria à análise unidade consultiva.

 
17. Cumpre frisar que a presente manifestação tem, a rigor, apenas o escopo de atualizar o  Parecer
Referencial n. 00001/2018/CJU-MT/CGU/AGU --- que trata do mesmo tema, porém sob a égide da Lei n. 8.666/93 --- à
luz do novo regime jurídico da Lei n. 14.133/21. 

 
18. Por fim, registre-se que compete ao Órgão assessorado atestar que o assunto tratado no processo
corresponde àquele versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo. Decorre
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daí, que não se deve adotar como praxe o envio dos autos para a e-CJU deliberar se a análise individualizada se faz
necessária ou não, pois o escopo da manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

 
I.3. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.

 
19. Esta manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio da
legalidade administrativa dos atos a serem praticados, conforme estabelece o artigo 53, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021
(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
(...)
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos
aditivos.

 
20. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais
apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas
Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

 
Enunciado BPC nº 7
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações,
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

 
21. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

 
22. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

 
23. Finalmente, impõe-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
apontadas. O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.

 
II. ANÁLISE
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II.1. Limites da contratação e instâncias de governança.
 

24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019,  estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do
Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida
em seu artigo 3º:

 
Art. 3º   A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.
§ 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada
às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º   Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o  caput  poderá ser delegada ou subdelegada  aos subsecretários de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação
nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º   Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 
 

25. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, veio estabelecer normas complementares para o
cumprimento do Decreto nº 10.193/2019.

 
26. O órgão assessorado deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada --- se constitui ou
não atividade de custeio ---, e, em caso positivo, verificar no âmbito da sua estrutura organizacional qual autoridade detém
competência para autorizar a presente contratação, juntando aos autos a respectiva autorização expressa.

 
27. Recomenda-se, igualmente, que a área técnica do órgão assessorado verifique a eventual existência de
outros atos normativos (Decretos, Portarias etc) no âmbito de sua estrutura organizacional que preveja “limites”,
"contingenciamento orçamentário" ou  "restrição ao empenho de verbas”, que porventura tenham efeitos aplicáveis ao
caso concreto.

 
II.2. Avaliação de conformidade legal.

 
28. O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir
mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do
catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.
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29. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.

 
30. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União.

 
31. Referidos documentos estão disponíveis no endereço https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao.

 
32. Recomenda-se, portanto, seja realizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos acima
descritos, instruindo-se os autos com a lista de verificação.

 
II.3. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade.

 
33. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a
aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da
Lei nº 12.305, de 2010).

 
34. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a
especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante
o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de
licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação
de regência ou em leis especiais (ex.: arts. arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021). 

 
35. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental e
cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É
de fundamental importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos
subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.

 
36. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar:
produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou
prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.

 
37. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de Contas da
União, conforme acórdão 1056/2017-Plenário.

 
38. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os
demais princípios licitatórios.

 
39. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os
seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

 
a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto
em lei especial
 
b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame
(quando for o caso); e,
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c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 
 

40. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos
critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

 
41. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União
(DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU):

 
I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e
práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases
de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos
sólidos;
II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a
indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;
III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar
contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.

 
42. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitute do tema,
segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico
Preliminar; na descrição da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da vantajosidade,
na  definição do objeto, Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência

 
II.4. Da necessidade de comprovação da exclusividade da prestação do serviço. Inexigibilidade de licitação (art. 74,
caput, da Lei 14.133/21).

 
43. Via de regra, as contratações de bens e serviços  realizadas pela Administração Pública devem ser
precedidas de procedimento licitatório. Apesar disso, existem situações em que não há como ocorrer a licitação, visto que
a própria realidade fática, ou a lei, impõe que seja realizada a contratação sem a prévia competição.

 
44. Surgem, pois, as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, que têm o condão de permitir a contratação
direta, desprezando-se o certame público. São casos excepcionais, justificáveis ora pela inconveniência para o interesse
público (dispensa), ora pela mera inviabilidade da competição (inexigibilidade).

 
45. Seja por meio da inexigibilidade, seja por meio de dispensa da licitação, infere-se que a contração direta é
meio atribuído à Administração Pública para exaltar a eficiência, sem prescindir do dever de realizar a melhor contratação
possível ou desconsiderar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Nesse sentido, deverá
ser dado tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes, observando-se sempre os referidos  princípios  para
satisfazer o interesse da coletividade.

 
46. O elemento erigido pela lei como caracterizador da  licitação inexigível é, deveras, a  inviabilidade de
competição:

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)

 
47. O art. 74, da Lei nº 14.133/21, traz algumas hipóteses de inexigibilidade de licitação em seus incisos,
todavia, elas são meramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação em que fique comprovada a inviabilidade de
competição pode ser enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação abrangida pelo caput do art. 74, da referida
Lei.
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48. No presente caso, é de se registrar que o abastecimento de água e o esgotamento sanitário são, via de
regra, serviços públicos regularmente outorgados a concessionárias pela legislação regente. Nesse sentido, a manifestação
jurídica referencial em tela se aplica tão somente às hipóteses em que restar comprovado que a concessionária
respectiva detém a exclusividade no abastecimento de água e na coleta de esgotos na localidade a ser atendida.

 
49. O Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre a possibilidade de contratação de serviços
exclusivos por inexigibilidade, senão vejamos:

 
“Contratação Pública – Inexigibilidade – Serviços Exclusivos – Possibilidade – Fundamentação
legal – TCU
A contratação de serviços exclusivos por inexigibilidade de licitação não pode ser fundamentada
no art. 25, I da Lei nº 8.666/93, visto que esse dispositivo alude às hipóteses de compras apenas,
conforme decisão do TCU. (TCU, Decisão nº 397/1996, Plenário, Rel. Min. Homero dos Santos,
DOU de 23.07.1996) Analisando posteriormente a mesma situação, a Corte de Contas anuiu
às razões do recorrente, de forma a entender pela possibilidade da contratação de serviços
exclusivos por inexigibilidade com fundamento no art. 25,  caput, da Lei nº 8.666/93, desde
que comprovada a inviabilidade de competição. (TCU, Decisão nº 63/1998, Plenário, Rel. Min.
Adhemar Paladini Ghisi, DOU de 17.03.1998)”

 
50. Embora o precedente faça menção ao art. 25, caput, da Lei nº  8.666/93, o regime jurídico acerca da
matéria na Lei n. 14.133/21 se manteve inalterado, diante da reprodução daquele dispositivo legal no novel art. 74, caput,
da nova lei.

 
51. Ora, se a concessionária de serviços públicos detém a exclusividade no abastecimento de água e na coleta
de esgotos na localidade, é de se concluir que caracterizada está a inexigibilidade da licitação quanto a estes serviços, por
absoluta inviabilidade de competição.

 
52. Recomenda-se, portanto, seja providenciado atestado por meio do qual seja comprovado que a futura
contratada, na condição de detentora da concessão do serviço público, é a única prestadora de serviços de água e esgoto
que atende a localidade.

 
53. Saliente-se que deve haver comprovação da existência de um único fornecedor do serviço objeto da
contratação. A exclusividade deve ser comprovada através dos contratos de concessão, perquirindo-se sobre a
exclusividade do fornecimento do serviço.

 
54. Demonstrada a inviabilidade da competição no caso concreto, em razão da futura contratada tratar-se, por
força de contrato de concessão com exclusividade, da única prestadora do serviço de abastecimento de água e
esgoto sanitário na localidade a ser atendida, entende-se cabível a contratação direta por inexigibilidade de licitação,
com fulcro no art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21, podendo o órgão assessorado prosseguir na análise dos ulteriores termos
do presente parecer referencial.

 
II.5. Instrução processual.

 
55. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o processo de contratação direta deverá ser instruído com os
seguintes documentos, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
a ser assumido;
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
56. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos
referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo.

 
57. Alguns desses documentos serão abaixo examinados.

 
II.5.1. Estudo Técnico Preliminar.
 

58. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da
necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que
sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

 
59. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

 
Art. 18. (...)
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

Parecer Referencial n. 00003_2023_COORD_E_CJU_SSEM_CGU (37714492)         SEI 21034.009070/2024-91 / pg. 17



§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

 
60. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima,
conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no
art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas sempre que
incidentes ao caso concreto.

 
61. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2021, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

 
62. Recomenda-se que os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento da
contratação elabore(em) o estudo técnico preliminar, contendo as previsões necessárias relacionadas no art. 18, §1º, da Lei
nº 14.133, de 2021.

 
II.5.2. Análise de riscos.
 

63. O art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o processo de contratação direta deverá
contemplar a análise dos riscos.

 
64. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021.
Recomenda-se que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
65. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em
caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

 
II.5.3. Termo de Referência.
 

66. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
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i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado;
j) adequação orçamentária;

 
67. A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do Termo
de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.

 
II.5.4. Adequação orçamentária.
 

68. Conforme se extrai do art. 72, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, o processo de contratação direta deve
compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

 
69. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso
IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

 
Lei nº 8.429, de 1992
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e
notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
(...)
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;
(...)
 
Lei nº 14.133, de 2021
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
(grifou-se)

 
70. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como
a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas
constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 
71. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-
Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos I e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".

 
II.5.5. Requisitos de habilitação e qualificação.
 

72. Quanto aos requisitos de habilitação e qualificação da contratada, alerta-se que, mesmo nas dispensas ou
inexigibilidades de licitação, sua comprovação deve ser exigida antes da formalização do contrato (art. 92, XVI
c/c arts.72, V, e art. 91, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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73. Nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/21, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e
trabalhista; econômico-financeira.

 
74. No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU
são uníssonas no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem ser exigidas a comprovação de
regularidade junto à Fazenda e a Dívida Ativa da União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº 12.440,
de 2011, sobreveio também a necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

 
75. Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas certidões na ocasião da contratação.

 
76. Recomenda-se ao gestor   comprovar ou justificar eventual ausência  do cumprimento, por parte da
contratada, de exigências de habilitação jurídica e/ou de regularidade fiscal e trabalhista e/ou de qualificação técnica e/ou
econômico-financeira estabelecidas, bem como a ausência do cumprimento da exigência de inexistência de impedimentos
para contratar com o Poder Público

 
77. No caso, porém, adverte-se que, ainda que a situação fiscal e trabalhista não esteja regular, a contratação
poderá ser efetivada, porquanto aplicável a Orientação Normativa AGU nº 9, de 01/04/2009, segundo a qual:

 
A comprovação da regularidade fiscal na celebração do contrato ou no pagamento de serviços já
prestados, no caso de empresas que detenham o monopólio de serviço público, pode ser
dispensada em caráter excepcional, desde que previamente autorizada pela autoridade maior
do órgão contratante e, concomitantemente, a situação de irregularidade seja comunicada ao
agente arrecadador e à agência reguladora.
 

78. Recomenda-se sejam  tais  documentos  de regularidade providenciados, ou então adotadas as medidas
recomendadas na ON AGU nº 9, de 01/04/2009, acima descritas.

 
II.5.6. Razão da escolha do contratado.

 
79. Quanto à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade de
licitação, amparada, pois, na existência de apenas uma prestadora apta à execução do serviço.

 
80. Quanto a este aspecto, remetemos o órgão assessorado ao quanto disposto no tópico II.2.4 deste Parecer
Referencial.

 
II.5.7. Justificativa de preço.
 

81. Os preços dos serviços prestados pelas concessionárias de água e esgoto são definidos em conformidade
com normatização própria e aplicados de maneira uniforme a todos os usuários do serviço.

 
82. Deveras, as concessionárias praticam preços constantes em tabelas tarifárias específicas, cujos valores são
regidos por parâmetros já previamente definidos pelo poder concedente no contrato de concessão.

 
83. Ademais, tratando-se de serviços executados em regime de exclusividade, não há sequer que se falar em
pesquisa de preços perante outros fornecedores/prestadores.

 
84. Nesse contexto é que se deve ter em vista o elemento "justificativa do preço" (art. 72, inciso VII, da nova
Lei de Licitações).

 
85. Acerca do tema, impende trazer à colação a Orientação Normativa AGU n. 17/2009:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 17/2009
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É OBRIGATÓRIA A JUSTIFICATIVA DE PREÇO NA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
QUE DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE A COMPARAÇÃO DA PROPOSTA
APRESENTADA COM PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A
OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS OU PESSOAS PRIVADAS.

 
86. Assim, como forma de demonstrar que os valores cobrados pela futura contratada são compatíveis com
aqueles cobrados dos consumidores do mesmo padrão, cabe à Administração verificar  o correto enquadramento da
unidade consumidora e a adequação dos preços praticados à estrutura tarifária autorizada para a prestadora de serviços.

 
87. A Lei nº 14.133, de 2021, caminha no mesmo sentido. Seu art. 23, §4º, afirma que nas contratações diretas
por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º
e 3º do mesmo artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas
para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro
meio idôneo.

 
88. Portanto, recomenda-se, a título de justificativa do preço, que o órgão assessorado verifique se os valores
cobrados pela futura contratada guardam compatibilidade com a política tarifária praticada pela mesma em relação aos
usuários em geral.

 
II.5.8. Plano de Contratações Anual - PCA.
 

89. O Decreto nº 10.947, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu
o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade
de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas
as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas (art. 6º do referido
Decreto).

 
90. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2022.

 
91. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar
de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente
prevê o art. 18, §1º, inciso II.

 
II.5.9. Designação de agentes públicos.
 

92. O art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, trata da designação dos agentes públicos para desempenho das
funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas:

 
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da
Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida
pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração
nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no  caput  deste artigo deverá observar o princípio da segregação de
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
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suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de
fraudes na respectiva contratação.
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se
aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

 
93. As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem
observadas no caso concreto:

 
Art. 9º
(...)
§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria.
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 
94. Recomenda-se sejam juntados aos autos os atos de designação dos agentes competentes para a prática dos
atos envolvidos na contratação e na fiscalização da sua execução. 

 
II.5.10. Autorização da autoridade competente e publicidade.
 

95. Uma vez juntada aos autos a documentação instrutória da contratação direta prevista no art. 72 Lei nº
14.133, de 2021, isto é, estando o feito devidamente instruído, é tempo de se providenciar a autorização da autoridade
competente.

 
96. A ela --- autoridade competente --- caberá decidir, ao final, se há alguma irregularidade a demandar
saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e oportunidade e, caso contrário, em
ambos os casos, procederá à autorização da contratação.

 
97. Vale registrar que sob a égide da Lei nº 14.133/21 basta uma única autorização, já que, diferentemente do
regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos --- reconhecimento e ratificação ---, o novel
diploma legal não trouxe essa exigência.

 
98. Nesse sentido, vide a doutrina de Hugo Sales:

 
"Tal ato é análogo ao reconhecimento e ratificação que existiam no regime da Lei nº 8.666/93,
com algumas diferenças. Inicialmente, não há mais necessidade de prática de dois atos, bastando
uma única autorização. Uma mudança bem-vinda, já que se observava que o reconhecimento e a
ratificação ocorriam na mesma seara e não tinham o condão de gerar alguma segurança maior da
qualidade da contratação --- e mesmo quando em órgãos distintos, a autoridade superior muitas
vezes não era acostumada com processos de contratação e, ou simplesmente endossava a posição
da autoridade a quo ou reanalisava todo o processo, o que gerava retardos em contratações muitas
vezes caracterizadas pela sua relativa ou absoluta emergência."
(SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 -
Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm,
2021, p. 873)

 
99. Por fim, recomenda-se seja o ato de autorização da contratação direta disponibilizado em sítio eletrônico
oficial (Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 6º, LII; 174, I e § 2º, III, todos da Lei nº 14.133, de
2021.  

 
II.6. Da minuta do Contrato.
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II.6.1. Contrato de adesão.
 

100. Quanto à formalização da avença, que se dará mediante contrato de adesão, insta considerar que, em tais
ajustes para prestação de serviço público, a Administração Pública não age com prerrogativas típicas de Poder Público,
colocando-se na posição de qualquer outro consumidor do serviço.

 
101. O Tribunal de Contas da União já abordou a questão, concluindo que a Administração, quando for usuária
de serviços públicos, tal como o fornecimento de água e esgoto, não goza de suas prerrogativas de Direito Público, já que
não se trata da celebração de contrato administrativo típico:

 
26. Neste tipo de contrato, ao usuário, seja ele pessoa física ou jurídica, de direto privado ou
público, não é dado discutir as condições da prestação do serviço, ou aceita as normas impostas
pelo prestador ou, caso contrário, recorre administrativa ou judicialmente, para que possa ver
apreciadas suas reivindicações.
27. Como se vê, na relação jurídica decorrente do contrato de consumo de energia elétrica não age
a Administração com prerrogativas típicas de Poder Público, diferentemente do que ocorre na
relação jurídica existente entre o poder concedente e a concessionária de energia elétrica. Trata-se,
pois, de contrato privado, para alguns também chamado semipúblico ou ainda administrativo de
figuração privada.
28. O entendimento acima exposto foi, em nosso entendimento, bem sintetizado no
Parecer CONJUR/MME n° 235/96, publicado no DOU de 27.11.96, Seção I, fls. 25009 a 25011,
citado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro signatário da consulta em apreço, do qual destacamos
os seguintes trechos:
“39. A circunstância de estar presente a Administração Pública nesse tipo de contrato não o
transforma, necessariamente, em contrato administrativo típico. Consoante o entendimento da
melhor doutrina, o que caracteriza o contrato administrativo é a presença da Administração com
prerrogativas de Poder Público, vale dizer, como agente do interesse coletivo preponderante.
Exatamente por isso, confere a lei ao ente público posição de destaque na relação contratual,
inclusive com a faculdade de alterar, unilateralmente, as condições do ajuste. Embora lhe garanta a
lei a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro porventura afetado por essa alteração
unilateral, não pode o particular recusá-la.
40. Ora, ao contratar com a concessionária de energia elétrica o órgão público está em condições
de igualdade com qualquer outro consumidor de energia elétrica. Sujeita-se às mesmas exigências
técnicas e financeiras para obter o fornecimento; cabe-lhe apresentar instalações em conformidade
com as normas técnicas e de segurança aplicáveis e, se for o caso, contribuir para a realização de
obras e serviços necessários ao fornecimento. Nada, portanto, o diferencia dos demais usuários.
[...]
52. Nenhuma razão, portanto, justifica o tratamento diferenciado dos órgãos públicos, como
consumidores de energia elétrica. Do ponto de vista político, o interesse público exige que o
serviço seja prestado com regularidade, continuidade, eficiência e segurança, atualidade e
generalidade (Lei n.° 8.987/98, art. 6 °, § 1°).  Sob o aspecto jurídico, 'não existe qualquer
distinção entre os usuários', pelo que todos devem contribuir para a manutenção e a continuidade
do serviço. (TCU – Decisão 537/1999 – Plenário).

 
102. Nesse mesmo sentido, assim se manifestou a CJU/MG:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 08, DE 17 DE MARÇO DE 2009
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT.
Contrato de Adesão de natureza predominantemente privada, equiparando-se a União a qualquer
outro usuário (Parecer GQ-170). Impossibilidade de imposição de cláusulas exorbitantes em favor
da União no contrato de prestação de serviços postais. Interpretação do art. 62, §3º, da Lei
8.666/93.
Referências:
Parecer de uniformização Nº AGU/CGU/NAJ/MG-0864/2008-ASTS;
Decisão 537/1999 – Plenário do TCU;
Parecer GQ-170 de 06/11/1998.
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA NAJ-MG Nº 41, DE 07 DE MAIO DE 2009:
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CONCEDIDO PELA UNIÃO.  OBSERVÂNCIA
DO CONTRATO DE ADESÃO APROVADO POR AGÊNCIA REGULADORA FEDERAL
(TELEFONIA - ANATEL/ ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL).
- A União, como poder concedente de serviço de sua titularidade (Art. 21, XI, XII, b da
Constituição da República de 1988), pode aprovar contrato de adesão a ser utilizado nas
contratações envolvendo o consumidor e os concessionário do serviço, conforme regulamentação
da Agência Reguladora Federal competente;
- Todavia, ao contratar a prestação do serviço público por si concedido, figurando na posição de
usuário/consumidor, a  União firma contrato predominantemente submetido ao regime de
direito privado, situação na qual não poderá impor ao prestador/fornecedor modificações no
contrato de adesão;
- A União, na posição de contratante, verificando irregularidade no contrato de adesão, deve
comunicar o fato à Agência Reguladora, a quem competente adotar as medidas que julgar
cabíveis.
Referências: Pareceres Nº AGU/CGU/NAJ/MG: 0482/2009-FACS; 1393/2008-MACV;
0864/2008-ASTS Art. 74 do Anexo à Resolução/ANATEL nº 426/2005 (Serviço de telefonia fixa
comutada);
Arts. 2º e 23 da Resolução/ANEEL nº 456/2000; Art. 1º da Resolução/ANEEL nº 615/2002
(Aprova o Contrato de Adesão ao Serviço de Energia Elétrica para Unidades Consumidoras
atendidas em Baixa Tensão); Parecer n° QG-170 de 06.11.1998; Decisão nº 537/1999-Plenário do
TCU

 
103. Registre-se, ainda, sobre questão similar, o Parecer nº 05/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU:

 
I. Nas prestações de serviços públicos em que a Administração Pública é tomadora da prestação,
por se tratarem de contrato de adesão, as regras são predominantemente privadas, ficando em
condição de igualdade como qualquer usuário do serviço público concedido, devendo observar as
regras dos artigos 55 e 58 a 61 da Lei 8.666, de 1993, conforme expressamente dispõe o inc. II do
§ 3º, do art. 62, da mencionada lei.
II. São serviços os quais a Administração se vê compelida a contratar serviços indispensáveis e,
em certos casos, em regime de monopólio, que, por isso, são considerados não só úteis, mas
essenciais, ficando, a partir daí, vinculada àquele contrato por muitos anos, classificados como
contratos cativos de longa duração.
III. Nesses casos, cabe à Administração simplesmente aderir ao contrato padrão da concessionária
do serviço público, não cabendo à Administração alterar qualquer de suas cláusulas, adotando
técnicas de contratação estandardizada.

 
104. No caso em comento, a Administração está em situação de consumidor cativo, pois só existe um único
fornecedor de serviços de água tratada para a região. O contrato de adesão, por sua própria definição, não comporta
alterações por parte do signatário, pois   as minutas dos contratos são fiscalizadas e seguem normativas da respectiva
Agência Reguladora – ANA, aprovadas após exame prévio de órgão da AGU.

 
105. Assim, no que tange à análise da minuta do contrato, recomenda-se seja adotada a minuta proposta pela
concessionária (contrato de adesão), e, sem prejuízo da contratação dos serviços, no caso do órgão assessorado verificar
alguma irregularidade no contrato de adesão, deverá comunicar o fato à Agência Reguladora, quando for o caso, a quem
compete adotar as medidas que julgar cabíveis.

 
II.6.2. Prazo de vigência.
 

106. No tocante ao período de vigência contratual, tratando-se de contrato em que a Administração é parte
como usuária de serviço público, reputam-se oportunas algumas considerações.
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107. É certo que o art. 106 da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo
de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, sendo que no artigo 107 limita a 10 (dez) anos,
via de regra, o prazo de duração dos referidos contratos.

 
108. Excepcionalmente, porém, admite caso especial de contrato não sujeito a prazo certo, nem ao máximo
decenal, estabelecidos nos referidos arts. 106 e 107. É o que se extrai do art. 109, que autoriza a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que a Administração  seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio,  desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação.

 
109. Esse entendimento já se encontrava sedimentado na Orientação Normativa AGU nº 36/2011:

 
“A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO
INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS
POSTAIS MONOPOLIZADOS  PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO
PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE
JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE
PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."

 
 
 

110. Vale registrar que a previsão de um prazo indeterminado é mera faculdade da Administração Pública
("poderá"), cabendo a esta sopesar a conveniência e oportunidade de adotar tal orientação em suas contratações de água e
esgoto.

 
 

111. Importante destacar que, em sendo caso de contratação por prazo indeterminado, a Lei n. 14.133/21
impõe ainda a necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação.

 
II.7. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

 
112. Deverá o órgão assessorado informar, sempre que solicitado, a relação dos processos, com respectivo
NUP, em que a presente manifestação jurídica referencial tenha sido adotada. Recomenda-se, ademais, seja juntada nos
autos a presente declaração:

 
ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
 
Processo: __________________________
Objeto: contratação de serviços de fornecimento de água tratada e/ou coleta de esgoto sanitário por
prestador exclusivo.
Valor estimado (Valor de referência): R$__________________________
 
Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito, adequa-se ao
PARECER REFERENCIAL n. 00003/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, cujas
recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está
regular, de acordo com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos.
 
Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Consultoria
Jurídica da União Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra
ou à Consultoria Jurídica da União do Estado, conforme autorizado pela Orientação Normativa nº
55, da Advocacia-Geral da União.
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________________, _____ de _____________________ de
 
_______________________________________________________
Identificação (nome e matrícula)e assinatura

 
 

III. CONCLUSÃO
 

113. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria, é juridicamente possível dar prosseguimento ao feito, sem necessidade de submissão individualizada dos
autos à e-CJU/SSEM,  desde que o Órgão assessorado ateste que o assunto do processo é o tratado na presente
manifestação jurídica referencial e atenda as orientações acima exaradas, consoante Orientação Normativa  nº  55, do
Advogado-Geral da União.

 
114. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, não cabendo a este
órgão consultivo o exame da matéria em razão do aspecto econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da
decisão adotada.

 
115. Reiteramos que eventuais dúvidas jurídicas específicas que surgirem a partir da aplicação da presente
manifestação referencial aos casos concretos devem ser submetidas ao crivo do órgão consultivo da AGU.

 
116. Nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
todavia, ao assim proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob sua exclusiva e integral
responsabilidade, consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos nº 826/2011 e nº 521/2013 - Plenário; nº
1.449/2007 e nº 1.333/2011 - 1ª Câmara; nº 4.984/2011 - 2ª Câmara).

 
117. Submeto o presente Parecer Referencial à  apreciação do Exmo. Sr.  Coordenador da e-CJU/SSEM, Dr.
Jenner Canella Bezerra Carneiro, a fim de que, concordando com os seus termos, dê amplo conhecimento aos órgãos
assessorados, comunicando-lhes a desnecessidade de envio de processos por ela abrangidos para análise individualizada.

 
Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
DANIEL LIN SANTOS

ADVOGADO DA UNIÃO
Coordenador Substituto da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação Exclusiva de

Mão de Obra
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000255202395 e da chave de acesso 30fe03a5

 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LIN SANTOS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de
acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1097639546 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL LIN
SANTOS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 16-02-2023 20:29. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.

Parecer Referencial n. 00003_2023_COORD_E_CJU_SSEM_CGU (37714492)         SEI 21034.009070/2024-91 / pg. 26



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO PARANA
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO-PR

 

DESPACHO

Processo nº 21034.009070/2024-91

Interessado: DIAL-PR

 

Senhor Chefe (DIAL-PR),

Considerando Despacho 838 (37698816), manifesto concordância e res8tuo para
prosseguimento nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e orientações referenciais da Advocacia Geral
da União (AGU), ressaltando o parecer anexo (37714492).

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por ALEX JONAS SERRA CHAGAS, Coordenador de
Administração, em 10/09/2024, às 09:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37714229 e o código CRC D8252B27.

Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37714229
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DA AGRICULTURA NO ESTADO DO PARANÁ -  SFA-PR

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO - CAD-PR
DIVISÃO DE AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA - DIAL-PR

 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1.  A presente contratação jus+fica-se pela necessidade de fornecimento de água potável
e tratamento de esgoto para atender as demandas da Sede da Superintendência Federal de
Agricultura e Pecuária no Estado do Paraná - SFA-PR em Curi+ba, das Unidades Técnicas Regionais
Agropecuárias nas cidades de Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, do Serviço de Vigilância
Agropecuária em Foz do Iguaçu, do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
(MDA) em Curi+ba, do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) e das unidades do Ins+tuto Nacional
de Meteorologia (INMET) - 6º DISME com Estações Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e
Londrina no Estado do Paraná/PR. 

1.2. O obje+vo é assegurar o pleno funcionamento das a+vidades finalís+cas e
administrativas dessas instituições.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fornecimento de forma con+nuada de água potável, assim como a coleta e tratamento
de esgotamento sanitário, com des+nação final adequada do efluente gerado, à Superintendência
Federal de Agricultura no Paraná, das Unidades Técnicas Regionais Agropecuárias nas cidades de
Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, do Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do
Iguaçu, do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) e do Ministério da
Pesca e Aquicultura (MPA) em Curi+ba e das unidades do Ins+tuto Nacional de Meteorologia (INMET)
- 6º DISME com Estações Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do Paraná/PR,
via o sistema de abastecimento da contratada.

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

3.1. Quan+dade de serviço a ser contratada será quan+ficada com base no histórico de
consumo de água potável e geração de esgoto da Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária
no Estado do Paraná - SFA-PR.

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para os serviços objeto deste procedimento, es+mou-se o valor a ser gasto anual, tendo
como referência o histórico de despesas dos meses de janeiro/2023 a dezembro/2023:

Item Especificação CATSER Unidade de medida Quantidade Valor unitário Valor total
1 Serviços de fornecimento de água potável e tratamento de esgoto 22845 m³ 2.994 R$ 21,85 R$ 65.418,90

4.2. Consultou-se a Resolução Norma+va nº 19, de 10 de abril de 2024, da Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná – Agepar, que estabelece as tarifas de
saneamento básico de 2024 (Serviço de água e esgoto sanitário).

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO
A CONTRATAR

5.1. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná (Agepar) foi criada
pela Lei Complementar nº 94, de 23 de julho de 2002, e implantada em 21 de novembro de 2012. Por
meio da 

5.2. No final de 2016, por meio da Lei Complementar Estadual nº 202, de 27 de dezembro
de 2016, foram incluídas entre as a+vidades exercidas pela Agepar, a regulação, norma+zação,
mediação e fiscalização de abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

5.3. Na prá+ca, a Agepar passou a regular os serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário nos municípios paranaenses que são atendidos pela Companhia de Saneamento
do Paraná (Sanepar).

5.4. Para a prestação dos serviços mencionados nos presente Estudo Técnico Preliminar, a
licitação é inexigível, conforme o art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que
disciplina o regime de concessões de serviços públicos, tais como  de saneamento .

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

5.5. A empresa a ser contratada, é a COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ -
SANEPAR - CNPJ nº 76.484.013/0001-45 que é responsável pelo fornecimento estadual de água
potável e coleta e ratamento do esgoto sanitário na maioria das 

5.6. No presente caso, os serviços de água potável e tratamento de esgoto caracterizam-se
como serviços públicos regularmente outorgados a concessionárias, ou prestados por empresa
pública, com atuação exclusiva nas localidades objeto da concessão. Deste modo, resta configurada a
inviabilidade da compe+ção, sendo cabível a contratação direta por inexigibilidade de licitação, com
fulcro no art. 74, I, da Lei 14.133, de 2021.
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução apontada pelo presente estudo é a contratação de empresa especializada nos
serviços de fornecimento de água potável e coleta/tratamento/des+nação final de esgoto sanitário,
conforme especificações con+das no Termo de Referência, mediante Inexigibilidade de Licitação, nos
termos do Art. 74, Caput, da lei 14.133/21, por tratar-se de empresa única e exclusiva na prestação
desses serviços para as regiões.

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

7.1. No estado do Paraná tem-se como única fornecedora dos serviços de água e esgoto a
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, configurando assim, um regime de monopólio,
desse modo, entende-se que o parcelamento é tecnicamente inviável.

8. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

8.1. Não há necessidade de providências para execução do contrato.

9. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1.  Declaramos a viabilidade desta contratação com base nos elementos levantados neste
estudo. A mesma encontra-se devidamente jus+ficada pela necessidade da execução dos serviços aqui
pleiteados, permi+ndo assim a con+nuidade das a+vidades administra+vas, técnicas e as diretamente
vinculadas com a sua missão ins+tucional, garan+ndo com isso a eficácia necessária no atendimento
ao público.

 

 

SILVANA BOLGENHAGEN
Chefe da Divisão de Aquisições e Logística no Paraná.

DIAL/CAD/SFA-PR

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SILVANA BOLGENHAGEN, Chefe da Divisão de
Aquisição e Logística, em 12/11/2024, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37866361 e o código CRC 8EA6E01E.

Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37866361
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO PARANÁ - SFA-PR

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO - CAD-PR

DIVISÃO DE AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA - DIAL-PR

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21034.009070/2024-91

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de fornecimento de água potável e tratamento de esgoto para
atender as demandas da Sede SFA-PR em Curi:ba, das Unidades Técnicas Regionais Agropecuárias
nas cidades de Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, do Serviço de Vigilância Agropecuária
em Foz do Iguaçu, do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) em
Curi:ba e do Ins:tuto Nacional de Meteorologia (INMET) - 6º DISME com Estações Meteorológicas
situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do Paraná/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
1 Serviços de fornecimento de água potável e tratamento de esgoto 22845 M³ 2.994 R$ 21,85 R$ 65.418,90

1.2. O prazo de vigência do contrato será por tempo indeterminado, a par:r da data de sua
publicação, conforme art. 109, da Lei 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan:ta:vos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.  A presente contratação é justificada pela necessidade de fornecimento de água potável
e tratamento de esgoto para atender as demandas da Sede SFA-PR em Curi:ba, das Unidades
Técnicas Regionais Agropecuárias nas cidades de Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, do
Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do Iguaçu, do Ministério de Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar (MDA) em Curitiba e das unidades do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)
- 6º DISME com Estações Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do Paraná/PR,
visando manter o pleno funcionamento das atividades finalísticas e administrativas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Subcontratação:

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Vistoria:

4.2.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: após a assinatura do contrato.

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

5.2.1. Superintendência Federal de Agricultura em Curi:ba-PR - Rua José Veríssimo, nº 420,
Tarumã, Curitiba-PR, CEP: 82.820-000;

5.2.2. Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do Iguaçu-PR - Rua Padre Bernardo Plate,
1170 – Jardim Polo  , Foz do Iguaçu-PR, CEP: 85863-719;

5.2.3. Unidade Técnica Regional Agropecuária de Maringá-PR - Av. Tuiu:, 1015 – Bairro Vila
Morangueira,  Maringá-PR, CEP: 87040-360;

5.2.4. Unidade Técnica Regional Agropecuária de Londrina-PR - Av. do Café, 543 – Bairro
Aeroporto, Condomínio Federal Palácio do Café, , CEP: 86038-000;

5.2.5. Unidade Técnica Regional Agropecuária de Ponta Grossa-PR - Praça Pres. Getúlio
Vargas nº 184, Bairro Nova Rússia, Ponta Grossa-PR,  CEP:  84070-550;  

5.2.6. Unidade Técnica Regional Agropecuária de Umuarama-PR - Av. Rio Branco, nº 3556,
Umuarama-PR, CEP: 87501-130;

Termo de Referência DIAL-PR 37838013         SEI 21034.009070/2024-91 / pg. 30



5.2.7. Estação Metereológica de Londrina - Rua Augusto Severo, 330,Santos Dumont,
Londrina-PR, CEP: 86039-650;

5.2.8. Estação Metereológica de Ivaí - Rua Alencar Guimaraes, Centro, Ivaí-PR, CEP: 84460-
000; e

5.2.9. Estação Metereológica de Castro - Rua Conselheiro Jesuíno Marcondes, 230, Castro-
PR, CEP: 84172-260.

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa:camente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en:dade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi:ndo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou en:dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Preposto:

6.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado.

6.5.2. A Contratante poderá recusar, desde que jus:ficadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício
da atividade.

6.6. Fiscalização:

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. Fiscalização Técnica:

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.3. Iden:ficada qualquer inexa:dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi:rá
no:ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); e

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes:va renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. Fiscalização Administrativa:

6.8.1. O fiscal administra:vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan:as, as glosas e a
formalização de apos:lamento e termos adi:vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022);

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra:vo do
contrato atuará tempes:vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

6.9. Gestor do Contrato:

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV);

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
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todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II);

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III);

6.9.4. O gestor do contrato emi:rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administra:vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje:vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administra:vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X);

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos obje:vos que tenham jus:ficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das a:vidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VI); e

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per:nente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. PAGAMENTO

7.0.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado;

7.0.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi:da a ordem
bancária para pagamento;

7.0.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável;

7.0.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
re:dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente; 

7.0.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021
.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo anual es:mado da contratação é de R$  R$ 65.418,90 (sessenta e cinco mil
quatrocentos e dezoito reais e noventa centavos), sendo para o período de 60 (sessenta) meses o valor
estimado de R$ 327.094,50 (trezentos e vinte e sete mil noventa e quatro reais e cinquenta centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1. Gestão/Unidade: 130070;

10.2.2. Elemento de Despesa: 33.90.39-44 - Serviços de Água e Esgoto; e

10.2.3. Plano Interno: OPERASFASS e outros que se fizerem necessários.

 

 
 
 

SILVANA BOLGENHAGEN
Chefe da Divisão de Aquisição e Logística.

DIAL/CAD/SFA-PR/MAPA
 

Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37838013

Documento assinado eletronicamente por SILVANA BOLGENHAGEN, Chefe da Divisão de
Aquisição e Logística, em 12/11/2024, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37838013 e o código CRC 82572CDE.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
 

 

MAPA DE RISCOS DAS CONTRATAÇÕES

1.  OBJETO

1.1. Iden�ficação dos principais riscos que permeiam a contratação do serviço de fornecimento de
água potável e tratamento de esgoto, a serem executados de forma con)nua, de forma que a
Superintendência alcance o objetivo pretendido com a contratação do serviço.

1.2. O presente Gerenciamento de Riscos compreende a fase de planejamento da contratação,
conforme determinação contida no art. 20 da Instrução Normativa nº 5, de 25/05/2017, expedida pela
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão.

2. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS RISCOS

2.1. Foram identificados os seguintes riscos:

2.1.1.  RISCO 1: Erro na definição da modalidade tarifária, levando à cobrança incorreta do consumo
água potável e tratamento de esgoto do Órgão.

2.1.2.  RISCO 2: Ausência ou falha na es�ma�va do consumo de água potável e tratamento de esgoto
do Órgão, ocasionando a ultrapassagem do valor contratado.

2.1.3.  RISCO 3: Interrupção do serviço por falta de pagamento da fatura.

2.1.4.  RISCO 4: Pagamento de multas.

2.1.5.  RISCO 5: Falha na comunicação entre as partes.

2.2. Analisaremos a seguir os riscos identificados:

 2.2.1. RISCO 1 - Erro na definição da modalidade tarifária, levando à cobrança incorreta do consumo
de água potável e tratamento de esgoto do Órgão:

 - Risco com Probabilidade de Média Ocorrência, mo�vado por Ausência de levantamento junto à
cessionária. 

 - O Impacto da ocorrência é a cobrança de modo incorreto.

 - Ação Preventiva: Equipe de planejamento questionar à empresa sobre as especificidades do Órgão.

 - Ação de Con�ngência: Solicitar formalmente a alteração necessária junto à empresa, com maior
brevidade ou elaboração de novo contrato.

2.2.2. RISCO 2 - Ausência ou falha na es�ma�va do consumo de água potável e tratamento de esgoto
do Órgão , ocasionando a ultrapassagem do valor contratado:

 - Risco com Probabilidade de Alta Ocorrência, equipe deixa de levantar es�ma�va do consumo e/ou
alteração da necessidade de consumo do local no decorrer do contrato.

 - O Impacto da ocorrência do Risco é a ultrapassagem do valor contratado.

 - Ação Preventiva: Realizar levantamento do consumo do Órgão.

- Ação de Contingência: Realizar Termo Aditivo do contrato para ajustes necessários e possíveis.

2.2.3. RISCO 3 - Interrupção do serviço por falta de pagamento da fatura:

 - O Impacto da ocorrência do Risco é Alto, causará a interrupção do serviço.

 - Ação Preven�va: Equipe de fiscalização acompanhar o recebimento das faturas e sempre cobrar via
e-mail quando da demora no recebimento.

- Ação de Con�ngência: Em caso de interrupção, entrar em contato imediatamente com o fornecedor
para negociar a rea�vação do serviço e o pagamento da fatura em atraso. Implementar um sistema
de priorização de pagamento para evitar futuras interrupções.

2.2.4. RISCO 4 - Pagamento de multas:

- O Impacto da ocorrência do Risco é Alto, Ocasionará o uso de recursos públicos no pagamento de
multas.

- Ação Preventiva: Equipe de fiscalização efetuar o pagamento sempre dentro dos prazos previstos.

- Ação de Con�ngência: Em caso de atraso, iden�ficar imediatamente a causa do atraso e negociar
prazos adicionais ou reduções das multas aplicadas, quando possível. Implementar um sistema de
alerta para prazos críticos.

2.2.5. RISCO 5 - Falha na comunicação entre as partes:

- O Impacto da ocorrência do Risco é Médio, ocorrerá de problemas na execução dos serviços.

- Ação Preventiva: Buscar o contato de diversas formas, quando necessário.

- Ação de Con�ngência: Estabelecer canais de comunicação alterna�vos e escalonar a comunicação
para níveis superiores, se a resposta não for obtida dentro do prazo necessário.

3. MAPA DE RISCOS

3.1. A materialização do gerenciamento de risco está representada no Mapa de Riscos a seguir
especificado:

 

MAPA DE RISCOS
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FASE DE ANÁLISE

 

(x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor     ( ) Gestão do Contrato

RISCO 01

 

Probabilidade:

 
() Baixa              (x) Média                 ( ) Alta

Impacto:

 
() Baixa              (x) Média                 ( ) Alta

Id Dano

1.  Erro na definição da modalidade tarifária, levando à cobrança incorreta do consumo de água potável e tratamento de esgoto do Órgão.

Id Ação Preventiva Responsável

 

1.

 

Equipe de planejamento questionar à empresa sobre as especificidades do Órgão. Área Técnica Solicitante

Id Ação de Contingência Responsável

 

1.

 

 Solicitar formalmente a alteração necessária junto à empresa, com maior brevidade ou elaboração de novo contrato.   Área Técnica Solicitante

RISCO 02

 

Probabilidade:
() Baixa              () Média                 (x) Alta

 

Impacto:
() Baixa              () Média                 (x) Alta

 

Id
Dano

 

1.
Ausência ou falha na estimativa do consumo de água potável e tratamento de esgoto do Órgão , ocasionando a ultrapassagem do valor contratado.

 

Id
Ação Preventiva

 
Responsável

 

1.

 

Realizar levantamento do consumo do Órgão. Área Técnica Solicitante

Id
Ação de Contingência

 
Responsável

 

1.

 

Realizar Termo Aditivo do contrato para ajustes necessários e possíveis. Área Técnica Solicitante

RISCO 03

 

Probabilidade:

 
() Baixa              (x) Média                 ( ) Alta

Impacto:

 
() Baixa              () Média                 (x) Alta

Id
Dano

 

1. Interrupção do serviço por falta de pagamento da fatura.

Id
Ação Preventiva

Responsável
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Id
 

Responsável

1.

 

 

Equipe de fiscalização efetuar o pagamento sempre dentro dos prazos previstos. Área Técnica Solicitante

Id
Ação de Contingência

 
Responsável

1.

 

 

 

Em caso de interrupção, entrar em contato imediatamente com o fornecedor para negociar
a rea�vação do serviço e o pagamento da fatura em atraso. Implementar um sistema de
priorização de pagamento para evitar futuras interrupções.

Área Técnica Solicitante

 

Fiscal do Contrato

RISCO 04

 

Probabilidade:

 
() Baixa              (x) Média                 ( ) Alta

Impacto:

 
() Baixa              () Média                 (x) Alta

Id
Dano

 

1. Pagamento de multas.

Id
Ação Preventiva

 
Responsável

1.

 

 

Equipe de fiscalização efetuar o pagamento sempre dentro dos prazos previstos. Área Técnica Solicitante

Id
Ação de Contingência

 
Responsável

1.

 

 

 

Em caso de atraso, iden�ficar imediatamente a causa do atraso e negociar prazos adicionais
ou reduções das multas aplicadas, quando possível. Implementar um sistema de alerta para
prazos críticos.

Área Técnica Solicitante

 

Fiscal do Contrato

RISCO 05

 

Probabilidade:

 
() Baixa              (x) Média                 ( ) Alta

Impacto:

 
() Baixa              (x) Média                 () Alta

Id
Dano

 

1. Falha na comunicação entre as partes.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

 

 

Buscar o contato de diversas formas, quando necessário. Área Técnica Solicitante

Id Ação de Contingência Responsável

1.

 

 

 

Estabelecer canais de comunicação alterna�vos e escalonar a
comunicação para níveis superiores, se a resposta não for ob�da
dentro do prazo necessário.

Área Técnica Solicitante

 

Fiscal do Contrato
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SILVANA BOLGENHAGEN

Chefe da Divisão de Aquisição e Logística.
DIAL/CAD/SFA-PR/MAPA

Documento assinado eletronicamente por SILVANA BOLGENHAGEN, Chefe da Divisão de
Aquisição e Logística, em 13/11/2024, às 09:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37716045 e o código CRC EE147C78.

Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37716045
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO PARANÁ-SFA-PR

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO - CAD-PR
DIVISÃO DE AQUISÕES E LOGÍSTICA - DIAL-PR

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 

Senhor Coordenador:

 

1. OBJETO 

1.1. Trata-se da contratação de serviços de fornecimento de água potável e tratamento
de esgoto para atender as demandas da Sede SFA-PR em Curi6ba, das Unidades Técnicas Regionais
Agropecuárias nas cidades de Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, do Serviço de Vigilância
Agropecuária em Foz do Iguaçu, do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
(MDA) em Curi6ba e do Ins6tuto Nacional de Meteorologia (INMET) - 6º DISME com Estações
Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do Paraná/PR.

1.2. Natureza de Despesa: 33.90.39-44 - Serviços de Água e Esgoto.

1.3. CATSER: 22845.

 

2. NECESSIDADE

2.1. A presente contratação é jus6ficada pela necessidade de fornecimento de água
potável e tratamento de esgoto para atender as demandas da Sede SFA-PR em Curi6ba, das Unidades
Técnicas Regionais Agropecuárias nas cidades de Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Umuarama, do
Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do Iguaçu, do Ministério de Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar (MDA) em Curi6ba e do Ins6tuto Nacional de Meteorologia (INMET) - 6º DISME
com Estações Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e Londrina no Estado do Paraná/PR, visando
manter o pleno funcionamento das a6vidades finalís6cas e administra6vas, conforme descrito no
Documento de Formalização de Demanda (37560247).  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, uma vez que se trata
de fornecedor exclusivo, concessionário de serviço público, autorizado a explorar economicamente os
serviços pelo ente federa6vo responsável. Essa disposição está em conformidade com o art. 74, inciso
I, da Lei nº 14.133, de 2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

(...) 

3.2. A distribuição de água (abastecimento de água potável) e o esgotamento sanitário
(tratamento de esgoto) no âmbito do Estado do Paraná foi regulado pela publicação da Lei
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Complementar 202, de 27 de dezembro de 2016, que alterou a Lei Complementar nº 94, de 23 de
julho de 2002 e criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Infraestrutura do
Paraná a qual compete regular, fiscalizar e controlar os serviços  públicos delegados de infraestrutura,
que compreendem: abastecimento de água potável; e esgotamento sanitário; entre outros serviços
delegados.

3.3. As empresas delegadas de prestação de serviços públicos são autorizadas a
explorar determinados serviços de infraestrutura pelo ente federa6vo responsável pela região. No
Paraná a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) detém a delegação do fornecimento de
água e tratamento de esgoto em Curi6ba/PR, e nos municípios onde estão localizadas as Unidades
Técnicas Regionais Agropecuárias e Serviços de Vigilância Agropecuária no estado do Paraná e
também das unidades do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET).

3.4. Sendo assim, foi delegado à COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
(SANEPAR), inscrita sob o CNPJ 76.484.013/0001-45 esses serviços públicos.

 

4. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Obedecendo o disposto no art. 72, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, juntou-se
a programação orçamentária que suportará o compromisso a ser assumido (37683165).

 

5. CONCLUSÃO

5.1 Posto isso, encaminhamos os autos para apreciação dessa Coordenação e, após a
devida autorização do Ordenador, posterior envio à DIPOF-PR para a emissão da nota empenho.
Emitida a nota e juntada aos autos do processo,  segue-se tratativa com a fornecedora.

5.2. Em ocorrendo a efe6va contratação e liquidação de despesa, na forma dos arts. 62
e 63 da Lei nº 4.320, de 1964, inclusive recebimento da nota fiscal atestada e anexada pela chefia da
unidade requisitante, dever-se-á encaminhar para posterior pagamento, com anuência do
Coordenador e do Ordenador. Após isso, o encerramento do presente processo nesta DIAL-PR.

Atenciosamente,

 

 

 

SILVANA BOLGENHAGEN
Chefe da Divisão de Aquisições e Logística no Paraná.

DIAL/CAD/SFA-PR
 
 
 

De acordo.
Encaminhe-se ao Ordenador para apreciação e, concordando, autorização.

 
ALEX CHAGAS

Coordenador de Administração
CAD/SFA-PR
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Documento assinado eletronicamente por SILVANA BOLGENHAGEN, Chefe da Divisão de
Aquisição e Logística, em 13/11/2024, às 09:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ALEX JONAS SERRA CHAGAS, Coordenador de
Administração, em 13/11/2024, às 17:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37720404 e o código CRC 36829110.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

DIVISÃO DE AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA - DIAL-PR

 

AUTORIZAÇÃO

 

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO PARANÁ - SFA-PR
(UASG 130070), no uso de suas atribuições regimentais e legais, atendendo o disposto no art. 72, VIII,
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas pertinentes.

1. Considerando os elementos que instruem o presente processo de reconhecimento de
inexigibilidade de licitação - Documento de Formalização da Demanda (37560247); Justificativa
(37720404); Mapa de Riscos (37716045); Estudos Técnicos Preliminares (37866361) e Termo de
Referência (37838013).

2. Considerando que o fornecedor, COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
(SANEPAR) (CNPJ nº 76.484.013/0001-45), detém o fornecimento de água e tratamento de esgoto no
Estado do Paraná.

3. Considerando que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovam que o fornecedor possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato,
conforme preconizado no art. 72, V, da Lei nº 14.133, de 2021.

4. Considerando a delegação de competência concedida pela  Portaria SE/MAPA nº
1.127, de 28 de agosto de 2024, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 167, de 29 de
agosto de 2024.

5. Considerando o procedimento de inexigibilidade, nos termos descritos abaixo:

5.1. Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços de
fornecimento de água potável e tratamento de esgoto para atender as demandas da Sede SFA-PR em
CuriNba, das Unidades Técnicas Regionais Agropecuárias nas cidades de Maringá, Londrina, Ponta
Grossa e Umuarama, do Serviço de Vigilância Agropecuária em Foz do Iguaçu, do Ministério de
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) em CuriNba e do InsNtuto Nacional de
Meteorologia (INMET) - 6º DISME com Estações Meteorológicas situadas em Castro, Ivaí e Londrina
no Estado do Paraná/PR. O objeNvo é manter o pleno funcionamento das aNvidades finalísNcas e
administrativas, dando suporte às tarefas e ações operacionais.  

5.2. Fornecedor:  COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ (SANEPAR) (CNPJ nº
76.484.013/0001-45);

5.3. Prazo de Vigência: por tempo indeterminado;

5.4. Valor EsNmado Anual: R$  57.610,87 (cinquenta e sete mil seiscentos e dez reais e
oitenta e sete centavos).

5.5. Fundamento Legal: art. 74, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6. Considerando ainda os princípios da razoabilidade, economicidade e funcionalidade
desta SFA-PR/MAPA e a necessidade da contratação mencionada.
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RESOLVE:

 

7. AUTORIZAR e RATIFICAR, obedecidas as formalidades legais, o procedimento de
inexigibilidade de licitação com fulcro no art. 74, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e a
consequente contratação da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ (SANEPAR), CNPJ nº
76.484.013/0001-45, para prestação de serviços de fornecimento de água potável e tratamento de
esgoto. Inclusive emissão da nota de empenho com créditos orçamentários descentralizados no
exercício financeiro de 2024 (SFA-PR/MAPA UASG 130070) no Plano Interno OPERASFASS e outros que
se fizerem necessários, ND 33.90.39-44 (Serviços de Água e Esgoto), sendo as despesas para os
exercícios seguintes empenhadas com a respectiva dotação orçamentária.

8. DETERMINAR a publicação do ato nos termos do art. 72, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021.

 

JULIANA AZEVEDO CASTRO BIANCHINI
Ordenadora

 

Documento assinado eletronicamente por JULIANA AZEVEDO CASTRO BIANCHINI,
Superintendente de Agricultura e Pecuária no Estado do Paraná, em 14/11/2024, às 10:24,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
37723774 e o código CRC A09DDC5A.

Referência: Processo nº 21034.009070/2024-91 SEI nº 37723774
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